[image: image1.jpg]


[image: image1.jpg]

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho de Regulação do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico da Zona da Mata de Minas Gerais – CISAB ZONA DA MATA. 

O PRESIDENTE DO CISAB ZONA DA MATA Faço saber que a Assembleia Geral aprova e eu promulgo a seguinte Resolução:
Capítulo I

Da Finalidade e da Competência
Art. 1º Compete fundamentalmente ao Conselho de Regulação o exercício da atividade regulatória no âmbito do CISAB ZONA DA MATA em proveito dos municípios consorciados ou conveniados, seja por meio da Administração Direta ou Indireta destes, aprovando previamente as propostas a serem submetidas à Assembleia Geral, bem como emitir parecer sobre as propostas de revisão e de reajuste de tarifas e demais preços públicos atinentes aos serviços públicos de saneamento.

Art. 2º Além da competência fundamental do Conselho de Regulação prevista no art. 1º, compete-lhe, ainda:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas em relação a cada município consorciado ou conveniado, tanto no âmbito da Administração Direta como no da Administração Indireta;

III - definir tarifas e outros preços públicos que assegurem o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços públicos de saneamento, observada a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Capítulo II

Da Estrutura E FUNCIONAMENTO
Art. 3º O Conselho de Regulação será composto por 9 (nove) membros, sendo 3 (três) da Diretoria Executiva e mais 6 (seis) utentes de serviço de saneamento.

§1º Os representantes dos utentes terão mandatos de 2 (dois) anos e serão designados em Assembleia Geral especificamente designada pela Diretoria Executiva.

§2º Os representantes dos utentes serão escolhidos dentre membros de conselhos municipais de saneamento ambiental ou de conselhos das cidades ou órgão colegiado equivalente ou de conselhos municipais de saúde, permitida a reeleição por sucessivos mandatos, sem limitação.

§3º Poderá haver, ainda, a escolha de suplentes para os representantes dos utentes no Conselho de Regulação, em número máximo de 6 (seis).

§4º O Presidente do Conselho de Regulação será eleito dentre os representantes dos utentes dos serviços de saneamento.

§5º As deliberações do Conselho de Regulação serão tomadas por mais da metade de seus votos, deliberando apenas quando estiverem presentes 5 (cinco) de seus membros.

§6º As reuniões do Conselho de Regulação serão convocadas pelo seu Presidente ou por 5 (cinco) de seus membros ou por convocação da Diretoria Executiva do CISAB ZONA DA MATA.
§7° A Diretoria Executiva do Conselho de Regulação será composta pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretário.

 
§8° A Diretoria Executiva do Conselho de Regulação terá mandato coincidente com o respectivo mandato dos conselheiros eleitos.

§9° A Diretoria Executiva será escolhida dentre os conselheiros eleitos representantes dos usuários.

Art. 4º Ao Presidente do Conselho de Regulação compete: 

I - marcar e presidir as reuniões do conselho; 

II - dirigir e representar o conselho perante os órgãos públicos, instituições privadas e terceiros; 

III - propor planos de trabalho;

IV - exercer o direito de voto, inclusive o de desempate; 

V - resolver os casos omissos e praticar todos os atos necessários para o funcionamento do conselho; 

VI - encaminhar e responder ao Presidente do CISAB ZONA DA MATA todas as recomendações, proposições e resoluções aprovadas pelo conselho;

VII - solicitar recursos humanos e materiais para execução dos trabalhos do conselho;

VIII - delegar atribuições de sua competência, sempre por escrito; e
IX – convidar pessoas ou entidades para participarem das reuniões, sem direito a voto.

Art. 5º Ao Vice-Presidente do Conselho de Regulação compete: 

I - substituir o Presidente em seus impedimentos e eventuais ausências;

II - propor planos de trabalho; 

III - participar das votações; e
IV - assessorar a Presidência. 

Art. 6º Ao Secretário do Conselho de Regulação compete: 

I - convocar, organizar a ordem do dia e assessorar as reuniões do conselho, cumprindo e fazendo cumprir este Regimento; 

II - adotar todas as medidas necessárias ao funcionamento e fazer executar e dar encaminhamento às deliberações, sugestões e propostas;

III - divulgar as decisões do conselho; 

IV - redigir as atas das reuniões e distribuí-las mediante aprovação da Presidência;

V - redigir toda a correspondência, relatórios, comunicados e decisões; 

VI- manter atualizado um arquivo de documentos, decisões, atas e correspondências; e
VII - propor planos de trabalho. 

Art. 7º O Conselho de Regulação reunir-se-á, presencialmente ou virtualmente, a cada 2 (dois) meses em reuniões ordinárias com os conselheiros, e extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que houver convocação.

§1° As reuniões deverão, em primeira convocação, possuir a presença de metade mais um dos integrantes e, em segunda convocação, após 15 (quinze) minutos, a presença de qualquer número. 

§3º As deliberações do Conselho de Regulação só serão tomadas quando estiverem presentes 5 (cinco) de seus membros, embora seja possível promover as reuniões com quórum menor.

Art. 8º O Presidente procederá a convocação dos Conselheiros com antecedência de pelo menos 10 (dez) dias úteis para as reuniões ordinárias e 72 (setenta duas) horas para as extraordinárias, sendo que estas convocações poderão ser através de correio, e-mail ou outra forma de comunicação idônea, a critério do Presidente, sempre acompanhada da ordem do dia. 

Art. 9º Caso o conselheiro titular esteja impedido de comparecer a reunião, deverá antecipadamente informar a diretoria aceca da impossibilidade. 

§1° As ausências dos conselheiros deverão ser justificadas por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a data da reunião realizada. 

§2° A ausência injustificada a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) alternadas, no período dos últimos 12 (doze) meses, implicará na perda do mandato, sendo o fato comunicado ao titular da entidade ou órgão representado, a qual poderá propor a substituição, de acordo com a forma usual de indicação dos conselheiros, pelo tempo restante do mandato do conselheiro destituído; o novo conselheiro indicado como substituto ficará como titular, caso não haja suplente disponível, ou como suplente, caso ocorra a hipótese prevista no §3º.

§3º No caso previsto no §2º, caso exista suplente disponível, este assumirá a vaga do conselheiro que perdeu o mandato.

Art. 10. A indicação e substituição dos conselheiros titulares e respectivos suplentes deverão ser feitas pela entidade do Município do representante, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 2 (dois) dias da próxima reunião do conselho.
Art. 11. Os membros do Conselho de Regulação não receberão remuneração, sendo a participação considerada relevante serviço prestado aos municípios. 

Capítulo III

Do Expediente Preliminar

Art. 12. A presença dos conselheiros, para efeito de conhecimento de número,  e para abertura dos trabalhos e votação, será verificada pela assinatura em lista respectiva ou pela presença efetiva quando a reunião for realizada por meio virtual.
Parágrafo único. Verificada a presença de pelo menos metade mais um dos conselheiros, o Presidente declarará aberta a reunião; caso contrário aguardará 15 (quinze) minutos e fará a segunda convocação, com qualquer número, e iniciará os trabalhos. 

Art. 13. Abertos os trabalhos, será feita a leitura da ata da reunião anterior, a qual será devidamente deliberada e aprovada, com ou sem emendas oferecidas pelo conselheiros.

Capítulo IV

Da Ordem do Dia

Art. 14. A ordem do dia constará da discussão e votação da matéria em pauta. 

§1° O Presidente, por solicitação de qualquer conselheiro, poderá determinar a inversão da ordem de discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia.

§2° A discussão e votação da matéria de caráter urgente e relevante, não incluída na ordem do dia, dependerá de deliberação do conselho. 

§3° Caberá ao Secretário relatar as matérias que deverão ser submetidas à discussão e votação. 

§4° A discussão e votação de matéria na ordem do dia poderá ser adiada por deliberação do conselho, fixando o Presidente o prazo de adiamento. 

§5° O Presidente poderá adiar para uma próxima reunião o tema que não tenha conclusão ou já esgotado em discussão sobre um assunto relevante, a fim de dar celeridade aos trabalhos, limitando o número de intervenções facultadas a cada conselheiro, bem como a respectiva duração. 

Capítulo V

Dos Assuntos de Interesse Geral

Art. 15. Esgotada a ordem do dia, o Presidente concederá a palavra aos conselheiros que a solicitarem para assuntos de interesse geral, podendo a seu critério limitar o prazo em que deverão se manifestar. 

Capítulo VI

Das Atas

Art. 16. De cada reunião do Conselho lavrar-se-á ata, assinada pelo Presidente e pelo Secretário. 

Parágrafo único. A ata será lavrada, ainda que não haja reunião por falta de quórum. 

Art. 17. Das atas constarão: 

I – data, local e hora da abertura da reunião: 

II - o nome dos conselheiros presentes;

III - as justificativas de conselheiros ausentes; 

IV - sumário do expediente, relação da matéria lida, registro das proposições apresentadas e das comunicações transmitidas; 

V - resumo da matéria incluída na ordem do dia, com a indicação dos conselheiros que participaram dos debates e transcrição dos trechos expressamente solicitados para registro em ata; 

VI - declaração de voto, se requerido; 

VII - deliberação de Plenário.

Capítulo VII

Das Deliberações

Art. 18. As proposições consistirão em toda matéria sujeita à deliberação, podendo constituir parecer, moção, emenda, indicação ou estudos e pesquisas. 

§1º A Presidência fará remessa da manifestação do conselho ao órgão que encaminhou o pedido de consulta. 

§2° Em se tratando de manifestação espontânea, não decorrente de aprovação, a Presidência fará a remessa ao CISAB ZONA DA MATA.

Art. 19. As matérias para deliberação em plenário deverão ser propostas por escrito, sendo incluídas na ordem do dia da primeira reunião subsequente caso apresentadas até 24 (vinte e quatro) horas antes da convocação.

Parágrafo único. Poderão ser incluídos no expediente preliminar os assuntos urgentes apresentados até o início dos trabalhos, os quais serão incluídos na ordem do dia caso haja deliberação do conselho nesse sentido.

Capítulo IX

Das Disposições Gerais

Art. 20. É vedado aos membros do conselho pronunciar-se publicamente em nome da entidade, salvo acerca de questões já analisadas e aprovadas nos termos deste regimento. 

Art. 21 Ficam revogadas as Resoluções administrativas nº 004, de 15 de março de 2016 e n.º 004/2018 de 23 de maio de 2018.

Art. 22. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.
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